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SUMÁRIO 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA- 

Decisão com Força de Lei n.° 11/77: 
Institui a Embaixada da República de Cabo Verde nos 

Países-Baixos e designa o respectivo Encarregado ele 
Negócios. 

CONSELHO DE MINISTROS- 

Decreto-Lei n.' 69/77: 

Introduz alterações ao mapa 1 anexo ao Decreto- Lei 
n.° 26/77. 

Decreto n,° 70/77: 
Autoriza o Ministro da Coordenação Ecorióm ca a Pro-

mover a constituição de uma sociedade mista entre o 
Estado e a MOAVE, SARL. 

Decreto n,° 71/77: 

Cria a Empresa Púb1ca -Sociedade de Comercial zação 
e Apoio à Pesca Artesanal. 

Decreto n.° 72/77: 
Declara abrangidas pelo disposto no 1 2.0  dp artigo 3.1  

do Decreto-Lei n° 7/75, diversas regiões agrícolas da 
ilha de Santiago. 

Decreto n.° 73/77: 

Nomeia o camarada Jorge Carlos de Almeida Fonseca 
para o exercício das funções de secretário-geral do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇAO ECONÓMICA; 

Despachos: 

Colocando as Oficinas Navais de S. Vicente sob a  super-
visão do Director Nacional da Indústria,  Energia e 
Recursos Naturais. 

Nomeando comissões de reestruturação da JAIDA e Ofi-
cinas Navais, estabelecendo a sua constituição e  defi-
finindo a sua Competência. 

Porfaria n.° 36/77: 

Autoriza a transferência de verbas atribuídas à Presi-
dência da Repúbica. Gabinete do Primero Ministro 
e aos Ministérios dos Negócios Estrangeiros  e dos 
Transportes e Comunicacões, pelo orçamento geral 
vigente. 

Portaria a. 37/77: 

Marda distribur pe1ts Alfândegas da Praia, do Mindelo 
e de Espargos a verba do capítulo 2.0, artigo 79.0  d',3 
orçamento geral em vigor. 

Gabinete do Primeiro Ministro. 
Direcção-Geral da Função Pública e  Trabalho. 

?4lnlstérlo da Defesa e Segurança Nacional 
Gabinete do Ministro. 

Ministério da Coordenação Económica: 
Gabinete do Ministro. 

Ministério dos Transportes e Comunicações: 
Serviços de Correios e Telecomunicações. 

Ministério da Saúde e Asuntns Sociais-.  
Direcção Nacional de Saúde. 

Ministério da Justiça: 
Repartição de Gabinete. 

Contas e balancetes diversos. 
Avisos e anúncios ofciais. 
Anúncios jUdiciais e outros. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decisão com Força de Lei ri.0  11/77 

de 30 de Julho 

Usando da faculdade concedida pcio artigo 9.0 da 
Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5  de Ju-
lho de 1975,  decido para ter Força de Lei o seguinte: 

Artigo i .° Nos termos do artigo 8.0, n.°' 2 e 8, da citada 
Lei e tendo em apreço as bases que legitimam o estabele-
cimento de relações dip!omáticas entre o Reino dos 
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Países-Baixos e a República de Cabo Verde, instituo a 
Embaixada da República de Cabo Verde nos Países-
-Baixos. 

Art. 2.0  Nomeio para exercer as funções de Encane-
gado de Negócios da República de Cabo Verde nos Paí-
ses-Baixo, o Camarada Conselheiro Alírio Vicente Silva. 

Art. 3.0  Esta Decisão com Força de Lei deverá produ-
zir efeitos a partir de i de Abril de 1976. 

Publique-se. 

Presidência da República, 30 de Julho de 1976. 
—O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

oo 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 69/77 

de 30 de Julho 

No uso da faculdade conferida peo n.° 4 do artigo 15.0  
da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5  de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo para 
valer como lei o seguinte: 

Artigo i.°  São introduzidas no mapa 1, anexo ao De-
creto-Lei 11.0  26/76, de e7 de Março as seguintes desi-
gnações funcionais: 

Auxiliar técnico de oftalmologista S. 
Auxiliar de educador de infância—V. 

Art. 2.0  Este Decreto-Lei entra imediatamente em vi-
gor com efeitos retroactivos a partir de 1 de Janeiro de 
1977. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires—Abílio Duarte—Osvaldo Lopes da Suva 
Herculano Vieira-Manuel Faustino - Silvino Lima 
David Hopffer Almada. 

Promulgado em 15 de Junho de 1977. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional PopuLir. 

Decreto IL°  70/77 
de 30 de Julho 

Tendo em conta o entendimento a que se chegou en-
tre o Ministério da Coordenação Económica e a MOAVE 
Moagem de Cabo Verde, SARL, com vista à transforma-
ção desta empresa em sociedade de economia mista. 

Considerando que a participação do Estado no capital 
social da sociedade constitui uma firme garantia para o
normal desenvolvimento das actividades da empresa; 

No uso da faculdade oonferida pelo n.° 3 do artigo 15.0  

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5  de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: 

Artigo i.°  É autorizado o Ministro da Coordenação 
Económica a promover a constituição de uma sociedade 
de economia mista entre o Estado e a MOAVE, Moagem 
de Cabo Verde, SARL. 

Art. 2.°  O capital inicial da sociedade é de 25 milhões 
de escudos e será subscrito pelo Estado na proporção de 
51% e pelos accionistas privados, na proporção de 490/o. 

Art. 3.0  Este decreto entra imediatamente em vigor. 
Pedro Pires - Osvaido Lopes da Silva. 

Promulgado em 9 de Julho de 1977. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto fl.°  71/77 

de 30 de Julho 

Considerando que a melhoria dos circuitos de comer-
cialização de modo a garantir ao pescador a colocação 
da sua produção a um preço estável é indispensável ao 
desenvolvimento da Pesca Artesanal; 

Considerando que as dificuldades com que se debate 
a indústria conserveira nacional na importação de mate-
riais, apetrechos e  demais equipamentos de pesca lesam 
gravemente a economia nacional; 

No uso da faculdade oonferida pelo n.° 3 do artigo 15.0  

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de r de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: 

Artigo 1.0 1 criada a Empresa Pública, -Sociedade 
de Comercialização  e Apoio à Pesca Artesanal-, abre-
viadamenLe designada por SCAPA. 

61 Art. 2.0  A SCAPA é uma pessoa coeetiva e dotada d 
personalidade jurídica. autonomia ::lministrativa, finan-
ceira e patrimonial. 

Art. 3.0 A SCAPA rege-se pelos respectivos estatutos e 
j( atilamentos e subsidiariamente pelas normas de direito 
privado, ap9cávc 7s às pessoas colectivas cia mesma na-
tilrezI. 

O objecto da SCAPA é a comercialização de 
odtitos do mar e de equipamentos e apetrechos de pesca 

I)Cfli como de material necessário à transformação indus-
Iria' do peixe. 

Art. 5.0 O capital inicial será constituído por dotação 
do Estado no montante de trinta milhões de escudos me-
diance despacho do Secretário de Estado das Finanças. 

.Art. 61 Os poderes de tutela do Governo sobre a 
SCAPA são exercidos pelo Ministro da Coordenação 
Econórn iC 1. 

Art. 7.0  Enquanto não iorern aprovados os respectivos 
estatutos, o corpo directivo da SCAPA será nomeado por 
despacho cio Ministro da tutela. 

Art. 8.° As dúvidas que se suscitarem na aplicação d 
presente diploma serão resolvidos pelo Ministro da Coar. 
clenacão Económica. 

Art. 9,0  Este decreto entra imediatamente em vigor. 
Pedro Pires Osvaldo Lopes da Silva. 

Promugaclo em q de Julho de 1977. 

Publique-se. 

O l'rcsidcnte da República, ARISTIDES MARIA 
PE REI RA. 

Decreto n.° 72/77 

de 30 de Julho 

Considerando que nalgumas regiões agrícolas da ilha 
de Santiago verificaram-se, relativamente ao ano agrí-
cola 1976/1977, as circunstâncias previstas no pará-
grafo e." do artigo 3.0 do Decreto-Lei n.° 7/75,  de 23 de 
Agosto; 

Considerando que as circunstâncias ocorridas justifi-
cam a ap'icação das medidas preconizadas na citada dis-
posição legal; 

No uso da faculdade conferida pelo n.° 3  do artigo 15e 

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5 de 
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J u:ho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte: 

Artigo i.°  São declaradas abrangidas pelo disposto no 
parágrafo 2.0  do artigo 3.0 do Decreto-Lei n.° 7/7, de 
23 de Agosto, as regiões agrícolas da ilha de Santiago 
abaixo relacionadas, com reduções de rendas expressas 
nas percentagens adiante indicadas: 

Concelho da Praia: 
Freguesia de S. Ncolau Tolentino: 

Caiada e Água de Gato .................. 
Achada Mitra 
RuiVaz ............................. 
Ribeirão Cal ........................... 
Fontes.............................. 
Ribeirão Chiquero ..................... 
Pau de Saco........................... 
Godim.............................. 
Figueira Muita ........................ 
Colég,o .............................. 
Costa de,  Nora ........................ 
Capela e Aldeia ........................ 
João Garrido........................... .Mendes Faleiro e Banana 
Mato Afonso........................... 
Ch0mné .............................. 
Dacabalalo ........................... 
Serrado Mendes ........................ 

Freguesia de Nossa Senhora da Luz: 
Milho Branco 
Ribeirã )  Jerónimo .................... 
Garçote.............................. 
Cesimbra ... ......... ... ... ... ... ... .. .  
Covada -junto à estrada.................. 
Praia Formosa ........................ 
Nazaré.............................. 

Concelho de Santa Cruz: 
Freguesia de Santiago Maior: 

Liberão.............................. 
Renque Purga 
Porto Madera 
Mcnte Negro........................... 
Chã da Silva 
Matinho............ ...  .................. .Boca Larga ........................... 
Serelho.............................. 
Rebelo.............................. 
Santa Cruz ........................... 
Ribeirão Boi ........................... 
Achada Bel-Bel ........................ 
Cajumbra 
S. Cristovão ....................... 
Ribeira Seca.............................. 
Boaventura ........................... 
Ribeirão Almaço ....................... 
Achada Igreja 
Salts Abaixo 
Cancelo............................. 
Achada Fazenda ....................... 
Achada Fátima ....................... 

Concelho de Santa Catarina: 
Freguesia de Santa Catarina: 

Achada Bezerro ....................... 
Ribeirão Areia ....................... 
Achada Alazão ...................... 
Pedraso ............................. 
Gil Bispo 
Entrepicos 

Reduçlo 
% 

10 % 
20 % 
10% 

10 % 

25 % 

10 % 

10% 
15 % 
40 % 
40% 
35 % 
45 % 
20 % 

10% 
10 % 
10% 
35 % 
45 g 
20 % 

20 % 
20 % 
20 % 
20 % 
40 % 
40 % 
40 % 
40 % 
40% 
40 % 
40% 
35 % 
35 % 
35 % 
35 % 
30 % 
30 % 
45 % 
45 % 
45 % 
45 % 

40% 
40 % 
40 % 
40% 

Redução 

Pau Verde .......................... 
Saltos (acima) 
Boa Entradin.ha ....................... 
Pingo de Chuva 
Figueira das Naus ..................... 
Achada Fora 
Garganta 
Achada Ponta 
Achada do Mato ........................ 
Mato Abaixo 
Arribada............................. 
Japluma............................. 
Águas P.dres 
Achada Falcão 
Portal de Furna ........................ 
Joã Dó 
Padjorgo ... ...... ... ... ... ... ... ... .. 
Lém Martins 
Fundura... . . . . ... ... ... ... .  
Volta ao Monte ....................... 
Serrado 
Restantes zonas de Achada Lém e João Dias 
Boa Entrada.......................... 
Engenhçs ... ... ... ... ... ... ........... 
Chão de Tanque ... ... ... ... ... ... ... ... 
Planalto de Assomada ................ 
Nhagar .............................. 
Sedeguma 
Pedra Barros 
Achada Gomes ...................... 
Achada Galego ........................ 
Charco ............................. 
Achada Banana ....................... 
Água Nova .......................... 
Timba Touro 
Ribeirão Manuel........................ 
Tabugal.............................. 
Costa de Achada ........................ 
Serra Pau ......................... 
Curral Grande ........................ 
Serra Malagueta........................ 
Lugar Velho........................... 

chadinha ........................... 
Freguesa de S. Salvador do Mundo: 

Achada Leitão ........................ 
Mato Forte ........................... 
Manhanga 
Degredo.............................. 
BurBur.............................. 
Fundura .............................. 
Pata Brava ........................... 
Covão Grande 
Faveta.............................. 
Mato Limão ........................... 
Restantes zonas ....................... 

Concelho do Tarrafal: 
Freguesia de S. Amaro Abade: 

Ribeira da Prata ........................ 50% 
Figueira Muita ........................ 50 % 
Achada Meio 20% 
Milho Brancu 20 % 
Montinho 20 % 
Pagigal............................. 20 % 
Achada Longueira 25 % 
Curral Velho .......................... 
Lagoa............................. 20% 
Achada Lagoa 20% 
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Rc/co 

Achada Moirão ........................20 % 
Mato l\endes... ... ... ...... ... ... ...  ... 20 % 
Ribeirão Carrasco .....................20 % 
Biscaínho ...........................20 % 
Portal ..............................25 % 
Achada Varreira.. . ... ... ... ... ... ...  ... 50 % 
Trás-os-Montes ........................50 % 
Ponta Fuma ... ... ... ... ... ... ... ...  ... 50 % 
Fazenda ..............................50 % 
Tamareira ...........................25 % 
Monte Pousada ... ... ... ... ... ... ...  ... -  

Palha Carga ........................... 
G.ongom ... ... ... ... ... ... ... ... ...  ... - 

Principal ... ... ... ... ... ... ... ... ...  ... - 

Ribeirãe M.lha ........................20 % 
Chão de Pomba ........................20 % 
Achada Monte .......................20 % 
Achada Portal de Tenda ..................50 % 

Freguesia de S. Miguel Arcanjo: 
Mato Correia 
Espinho Branco ... ... ... ... ............ - 

Ribeireta ... ... ... ... ... ... ... ... ...  ... 

Casa Branca ... ... ... ... ... ... ......... - 

Machado... ... ... ... ... ... ... ... ...  ... 20 % 

Igreja ..............................20 % 
Varanda..............................20 i 
Cutelo Gemes ........................20 % 

Monte Bode ...........................20 % 
Veneza ..............................25 % 

Ponta Verde...........................25 9/ 

Calheta ..............................25 

Tagarra ..............................25 ~ 

Pedra Barro ...........................25 % 

Pedra Serrada .......................25 % 

Pilão Cão ...........................25 % 

Art. 2.1  As reduções de rendas constantes do artigo 

anterior incidem sómente sobre os prédios rústicos de se- 
queiro e determinam, na mesma percentagem, a redução 

da contribuição predial rústica. 
Art. 3.0  O presente decreto entra imediatamente cm 

vigor e só produz efeitos em relação ao ano agrícola 

1976/1977. 

Pedro Pires- Osvaldo Lopes da Silva João  Pereira 
Silva. 

Promulgado em 9  de Julho de 1 977- 
Publique-se. 

O Presdcnte da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 73/77 
de 30 de Julho 

No uso da faculdade conferida pe: n.° 3  do artigo  

da Lei sobre a Organização Política do Estado, de 5  de 
Julho de 1975, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte. 

Artigo i.°  É nomeado o camarada Jorge Carlos de Al-
meida Fonseca, para em comissão ordinária de serviço, 
desempenhar as funções de Secretário Geral do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros. 

Art. 2.°  O presente decreto entra imediatamente em 
vigor. 

Pedro Pires A bilio Duarte. 
Promulgado em ir->  de Julho de 1977- 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 
ECONÓMICA 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

Tendo o Decreto n.° 58 /77 manddo transitar as Ofici-
nas Navais de S. Vicente (ONSV )  para o Ministério da 
Coordenação Económica; 

No uso da competência atribuída pelo artigo 5,0 da 
Decisão com Força de Lei 11.° 1//75  de de Julho de 1975, 

de termi na. 

1.0 As Oficinas Navais de S. Vicente (ONSV) iiio colo-
cadas sob supervisão directa do Director Nacional da Iii-
di'istria, Energia e Recursos Naturais a quem compete 
executar todas os actos que lhe sejam incumbidos pelo 
Ministro da Coordenação Económica no exercício das 
suas funções de tu tela, nomeadamente: 

Controlar e fiscalizer as actividades das ONSV; 
Aprovar as medidas propostas pela Comissão de Re-

-estruturação; 
Exercer a acção disciplinar nas termos da lei e dos 

regulamentos aplicáveis. 

e.° Este despacho entra imediatamente cm vigor. 

Ministério da Coordenação Económica, 20 de Julho de 
077 -0 Ministra, Oçyaldo Lopes da Silva. 

Despacho 

lornando-sc tiecessário r.cestruturar as Oficinas Navais 
de S. Vicente (ONSV) de modo a melhor acompanhar o 
esforço de dinamização da economia nacional; 

1.0 É nomeada uma Comissão de Reestruturação das 
ONSV assim constituída: 

Engenheiro Ruv Spencer Lopes dos Santos, que 
preside; 

Engenheiro Eurico Pascoal de Almeida; 

Engen h oiro Martinho Cristógomo Ramos; 

2.°  Compete em especial à Comissão: 

1. Estudar e propôl' medidas a introduzir nas ONSV; 

e. Pôr em prática as medidas aprovadas ou emanad 
superiormente; 

3. Assegurar a gestão das ONSV. 

3.0  A Cumissão terá um mandato de três meses. 
4.0  As ONSV passam a ficar obrigadas em todos os ac-

tos que competiam à Direcção pela assinatura conjunta 
de dois membros da Comissão. 

.° No desempenho das suas funções a Comissão pode-
rá recorrer aos serviços de outras entidades sempre que 
u.gar conveniente. 

6.1 A Comissão entra imediatamente em exercício. 

Ministério da Coordenação Económica, 20 de Julho de 
1977. O Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

Despacho 

Verificando-se que, embora o Decreto n.° 125/71 que 
criou a JAIDA, junta Autónoma das Instalações de 
Dessalinização de Água, defina como sua competência a 
jurisdição sobre as instalações de dessalinização de água 
cm todo o arquipélago, na prática, a sua actividade se 
cem restringido à ilha de S. Vicente; 
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Tornando-se necessário reestruturar aquele organismo, 
de modo a passar a funcionar com carácter de empresa 
pública a nível da ilha de S. Vicente; 

1.0 Nomeio uma Comissão de P. cestruturação cia TAIDA 
SSifl1 constituída 

Engenheiro Martinho Cristógomo Ramos, que pre- 
si dc. 

Engenheiro Rus Spenccv Lopc-s 'dos Santos. 
Engenheiro Eurico Pascoal de Amcida. 

( ompate cm especial à Com isso: 

i. Estudar e propor medidas a introduzir na ALDA; 
Pôr cm prática as medidas aprovadas ou ema- 

n 1 is superIormel 1 
Assegurar a gestão da JAIDA. 

'b" A Comissão terá um mandato dc três meses. 

o A JAulA passe a ficar obrigada Clii tocos os actos 
que competiam à Direcção pela assinatura conjunta de 
dois md'Slshros da COflhiSSOO. 

0 Ç0 (icscllipcllho di5  suas funções a Comissão 150' 

c[crá recorrer aos serviços de outras entidades sempre 
que julgar conveniente. 

6.° A Comissão entra imediatamente cm exercício. 

Mustério da Coordenação Económica, ao de Julho de 

' ( )77- -- 0 ',i nu isi ro, Osvaldo Lopes da Silva. 

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção Geral ele Finanças 

Porto ia 15.' 6/77 

de 30 de Julho 

lendo cm vista o disposto na alínea b) do artigo 9.0  

da Lei n.° 1/77,  de 7 de Abril; 

Nos termos da Decisão com Força de Lei fl.0 1 /75,  de 

a dc Julho de i q7., manda o  Governo da República 
de Cabo Verde, pelo Min istro da Coordenação Econó-
mica, que sejam efectuadas as seguintas transicrêricias 
de verbas: 

Presidência da República 

Gabinete do Presidente 

50 1 --- Bens duradeuros: 

1 Cnatruçães a grandes 
rcra,r:ições ......... 350 000S'j') 

11.0 Investimentos: 

1 Material de transponei 000300 

350 0005W i  350 000$00 
Gabinete do Primeiro 

Ministro 

30 - - Imprensa Nacional: 

i8.0  - : Vencimentos e sa1àrios 17 000$00 

22.1  - Bens duradouros: 

3 Equipamentos de secre•1  
tarja ............17 000$00 

17 0000ii 17 

- O 

E Rubr c,, O) AiiuI.,çio 
7. 1, lo 

Ministério dos Negócios 
Estrangeiros 

1.0 _ Gabinete do IvIinistvo 

- Bens n'e duradouros: 

2 ('casou...a de secretaria.. 90  

5 ,0 - - .)irc"s1.o-lei'a1 de Emi- 
gs-aç lo e Serviços Coa- 
se à: res: 

Vencimentos ' salários... 00 0009,00 

96 000$0i) 
Ministério dos Transportes -- ---- - 

e Comunicações 

- - Serviço Nacional de V a- 
o 

42.1  - Bens duradouros: 

1 Squiprnenlos de sacre- 
:iria O 000$00 

45.1  - D'spcsas gerais de fLui- 
cionarneni o: 

3 i.rabaih"s esp"iais di- 

10 000$00 
46.1 ' - InvestImentos: 

1 Material de transporte... 18 000$ro 

lii 000$00 10 fl900') 

Ministério da Coordenação Económica, 30 de Julho 
de 1q77. - O Ministro, Osvaldo Lopes da Silva. 

0  recçào- Geral das Alfândegas 

Portaria ri.° 37/77 
de 30 de Julho 

['ornando-se necessário proceder à distribuição da 
verba consignada no orçamedr.o do corrente ano, para o 
pagamento cio pcsso 1 eventual do tráfego aduaneiro, 
pelas Alfândegas da Praia, do Mindeo e de Espargos; 

Sob psopo.sta da Direcção-Geral das Alfândegas, ou-
vida. prcvianie0te, a Direcção-Geral de Finanças e ao 
abrigo do artigo 41.° do Decreto n.° 17 88i, de um de 

. J aneiro   de 1 

Nus termos da Decisão com Força de Lei n.° 1 /75,  de 
5 de julho de 1975, manda o Governo da República de 
Cabo Verde peo Ministro da Coordenação Económica: 

1.0 A verba do capítulo 12 °, artigo 79 .0, atribuída 
rio  Orçamento do corrente ano, aos «Salários do pessoal 
eventual)) cio tráfego aduaneiro, é distribtLda como se-
gue, pelas Alfândegas da Praia, do Mindelo e de Espar-
gos: 

CapGulo 12:°, artigo 79.° Salários do pesoal eventual: 

Dotação orçamrntal ... 3 000 000$00 
Dedução de 10 % ... 300 000$00 

2 700 000$00 

Alfândega da Praia ...............1 960000$00 
Alfândega do Mindel0  ...............700 000$00 
Alfândega de Espargos...... ... ... ... 40 000$00 

01, 
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2.°  As Repartições de Finanças dos Concelhos de 

S. Vicente e do Sal ficam autorizadas a proceder à liqui-

dação provisória e ao pagamento das despesas que fo-

rem ckctuadas por conta da verba distribuída a cada 

uma das Alfândegas das respectivas localidades, mediante 

os competentes justificativos apresentados pelas mesmas 

casas fiscais. 

Ministério da Coordenação Económica, 28 de Julho 

de 1977.-0 Ministro da Coordenação Económica, 

Osvaldo Lopes (Ia Silva. 

GABINETE 1)0 PRIMEIRO MINISTRO 

Secretaria de Estado da Administração Interna, 

Função Pública e Trabalho 

Direcção-Geral da Função Pública 
e Trabalho 

Despacho cio Camarada Primeiro Ministro: 

De 23 de Junho de 1977: 

Aldina Delgado Freire Soares Frederico —nomeada para, 

nos termos do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, 

exercer o cargo de 1.0  oficial da Conservatória d05 Re-

gistos de Sotavento, cont..ivando a desempenhar o cargo 

de secretária, em comissão, do Ministro da Justiça. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 8.0, artigo 44.0  d0 orçamenlv vigente.— (Visado pela 

Conselho Nacional de Justiça em 26 de Julho do mesmo 

an)). 

Despacho de Camarada Ministro dos Negócios Es. 

trangeiros: 

De 23 de Novembro de 1976: 

Alírio Vicente Silva—nomeado para, nos termos do ar-

tigo 27.° do Estatuto do Funconalismo, exercer o cargo 

de conselheiro de Embaixada, do Ministério dos Negó-

cios Estrangeiros, com efeit's retroactivos à data de 1 

de Janero de 1976. 

A despesa tem cabimento na dotação Inscrita no capí-

tulo 6.11  artigo 18.0  do orçamento vigente.— (Visado pelo 

Conselho Nacional de Justiça em 30 de Julho de 1977). 

Despachos do Camaiada Min.tstr & Cordenação 

Económt'ca: 

De 13 de Julho de 1977: 

Fernanda Maria de Brito Letão Marques Vera-Cruz Pinto  

-nomeada, nos termos dliio artigo 63.° do Estatuto do 

Funcional smo, para exercer interinamente o cargo de 

3.1  ofic;l do Gabinete dia Secretaria de Est0d0 do Co-

mércio, Turismo e Artesanato. 

despe a  tem cabimento na dotação inscrita no capi-

tulo 5 1, artigo 29.1  do orçamento vigente.— (Visado pelo 

Conselho Nacional de Justiça em 27 de Julho do  mesmo 

ano). 

De 22: 

Despacho do Camarada Ministro d5  Educação e Cul-

tura:  

De 23 de Maio de 1977: 

Maria Alce Faria de Almeida Pereira Barb.osa, aspirante, 

provisória, do quadro burocrático cia Direcção Nacional 

de Educação-  nomeada, definitivamente no cargo que 

ocupa, nos termos do § l.° do artigo 27.° do Estatuto do 

Func onalismo. 

O encargo resultante deste despacho  tem cabimento na 

dotação do capítulo 5 1. artigo 16.1  da tabela de despesa 

ordinária do orçamento para 1977. — (Visado pelo Conselho 

Nocional de Jusdça em 19 de Julho do mesmo ano). 

Despachos do Camaradfi Ministro dos Transportes e 

Ccmunicações: 

De 23 de JUlho de 1975: 

Albertino dos Santos Te xeira -assalariado pra exercer o 

cargo de ajudante condutor de motor, do Aeroporto 

Internacional «Amílcar Cabrabi. - Visado pelo Conselho 

Nacional de Justiça em 22 de Abril de 1976). 

De 10 de Setembro: 

António Nascimento da Graça -assalariado para exercer 

o cargo de estofador do Aeroporto Internacional «Amil-

car Cabral». 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no orça 

mento do Aeroporto «Amilcar Cabral». 

De 13 de Novembro de 1976: 

Alcinda Fortes Ribeiro Silva - nomeaa para, nos termos 

do artigo 63.° do Estatuto do Funcionalismo, exercer 

4nterinamente o  cargo de 3 1  oficial da Escola de Cabo-

L gem. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 4.1, ar'Ligo 24°. do orçamento vlgent'e. 

De 17 de Jane.ro cl 1977: 

Ernestina Joana Lopes Silva Alves, telefonista de 2.1  classe 

dos Serviços dos Correios e  Telecomunicações -' norteada 

para, interinamente, exercer o  cargo ele telefonista de 

diasse dos mesmos serviços. 

Virgínia de Pina Araújo - nomeada para, interinamente, 

exercer o cargo de distribuidor de 3.1  classe dos Ser-

viços dos Correios e Telecomunicações. 

Germana, Lima Berto - nomeada para, interinlantente, 

exercer o cargo de cilistilibuidor de 3.1  classe dos Ser-

viços dos Correios e Telecomunicações. 

irineu Brito Lvromento—nCmeado pa:a, nt unam n e, 

exercer o cargo de ajudante de tráfego de 3.3  classe dos 

Sérviços dos Correios e Telecomunicações. 

Marta de Lourdes Lopes Cardoso Barbosa - nmeada para, 

interinamente, exercer o cargo de telefonista de 3° classe, 

dos Serviços dos Correios e Telecomunicações. 

Gabriela Gemes de Brito, oficial estagiário, inter no - trans Catarina Jesus de Pina Barros - nomeada para, interina- 

ferida, por conveniência de serviço, da Alfândega do Mm mente, exercer o cargo de distribuidor de 3.1  classe, dos 

dio para a Alfândega da Praia. Serviços dos Correios e Telecomunicações. 
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Inês Lopes ç Veiga—nomeada para, interinamente, exer-
cer o cargo de distribuidor de 3. classe, dos Serviços dos 
Correios e Telecomunicações. 

As despesas têm cabimento nas dotações inscritas no capí -

tulo 2.°, artigo 8.° do orçamento ds Correios e Telcomuni-
cações. 

(Visadou pelo Conselho Nacional de Justiça em 19 
die Julho de 1977). 

De 19 c)e  Março: 

Alfredo Sles ele Meio - r40m0ad0 para, interinamente, 
exercer o cargo de faroleiro de 3•0  classe do quacro de 
faróis de Cobo Verc, d.. Direcç50-GeraJ de Marinha. 

Antônio Vitoriano de Meio nomeado para, interinamente, 
exercer o cargo de faroleiro de 3." classe do quadro de 
faróis de Cabo Verde, da Direcção-Geral de Marinha. 
As despesas têm cabimeno na dotação inscrita no capí- 

tulo 50,  azI,igo 30 1, do orçamento vIgente. 

(Visados pelo Conselho Nacional de Justiça em 19 de 
Julho ele 1977). 

De 5 de Maio: 

Quintfno Ribeiro iWmeado para, interinamente, xercer 49  
cargo ele bombeiro do  Aeroporto Internacional «Amíl-

cer Cabra ,». 

A despesa tem cabimento nas dotações inscritas no orça-
mento do Aeroporlio ((Amilcar Cabral». - Visado pelo COn-
s:lho Nacional de Justiça em 19 de Julho de 1977). 

De 25 de Junho: 

Manuel dos Santos, operador d1o6 Serviços dos Correios e 
Telecomunicações - nomeada definitivamente no referido 
cargo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.°, artigo 8.0  do orçamentç dos Correios e Telecomuni-
cações vigente. 

Anastácio Lopes Tavares - nomeado definitivamente técnico  
princpnj de conrutação1 telefónica, dos Serviços das Cor. 
rcios e Telecomunicações. 

Fernando Jorge Aurora de Pina - nomeado pravisoriamente 
técnico de 2." classe de radiocomunicaçes dos Serviços 
dos Correios e Telecomuncações. . Hélder da Silva Sousa Brito—nomeado pro'visoriamente 
operador radiotelegrafista de 2." classe, dos Serviços dos 
Correios e Telecomunicações. 

As despesas têm cabimento na dotação Inscrita no capí-
tulo 2.1, artigo 81, ci orçamento dos Corretos e  Telecomu-
nicações vigente e  têm 'efeitos a partir de 1 de Janeiro 
do corrente ano. --(Visados pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça em 2°7 de Julho do 1977), 

De 29: 

Jorge Manuel de Souto Amado Benrós, candidato classificado 
em concurso—nomeado para, nos termos do artigo 27.° 
do Estatuto do Funcional smo, exercer o cargo de aspi-
rante dos Transportes Aéreos de Cabo Verde. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no artigo 1.0 

do trçamenIo dos T.A.CX. - (Visado pelo Conselho Nacio-
nal de Jtist'ça em 19 de Julho do mesmo ano). 

Despachos do Camarada Ministro do Desenvolvimento 
Rural: 

De 20 cio Julho de 1977: 

José Memiel c Jesus Marçal, desenhador de i." classe 
do Gabinete do Cadastro e Inquéritos Rurais - conce- 

dido a licença registada por 6 meses, nos lermos do 
§ l.° do artigo 252.0  do Eslatuto do Func onalismo. 

D'e 21: 

Francisco Brazão Gonçalves, condutor  de 2.0 ciasse, pro-
visório, do Ceniro de Manutenção de Equipamentos e 
0ficn'as - transferido, por conveniência de serviço, para 
s ilha de S. Nicolau. 

Marcelino Silva Almeida, mecânico de 3." classe assalaria-
do, do Centro de Manutenção ije Equipamentos e Oficinas 

iransferido, por conveniência de servço, para a ilha do 
Fogo. 

Carlos Alberto Moreno Moreira, mecânico de 3.' classe, as-
salariado, do Centro ce Manutenção de Equipamentos e 
Oficinas transferido, por conveniência de serv:ço, para 
a ilha de Boavista, 

Pedro Gomos Lopes, mecânico de 3•0 classe, assalariado, d0 
Centro de Manutenção de Equipamentos e Oficinas-
transferido, por conveniência ele serviço, para a .ilha de 

S. An.tao. 

Os encargos respeitantes a transferência dos menciona-
dos mecânicos serão suportados pelo verba inscrita no capí-
tulo 5.1  artigo 37°—vencimentos e salárIos, dJo Orçamento 
Geral do ESfado consignado a esse Centro. 

Despachos silo Camarada Ministro da Saúde e Assuntos 
Sogais: 

De 7 de Junho de 1977: 

Homologa, no sentidu de ser evacuada para Portugal, dado 
q'Je corre perigo de v1.da com a  permanência neste Esta-
do, o seguinte parecer emitido pela Junta de Saúde Dis-
trital de Barlavento em sessão de 30 çÂe Junho findo res-
peitante a Germana Maria Neves, enfermeira ajudante 
de anailesista (, DIrecção Nacional de Saúdo: 

«Que , examinada deve ser evacuada para o exterior 
com urgência a fim de  ser submetida a exames 
complementares de diagonóstico que ulttrapassam 
os recursos locais». 

De 11 ele Julho: 

Admilo Valdir Fernandes Filho, filho de Admilo Valdir Fer-
nandes, 3, e. crilurário o Banco de Cabo Verde—homolo-
gado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido 
em sessão de 23 de Junho ndo, que é seguinte teor: 

«O examinado deve ser evacuado com urgéncia para 
exteri r a fim de ser prese,de a u na sIm co 

epecializada de ortopedia infant 1». 
Obs.: Deve seguir acompanhado de Icees a de fa-
md ia. 

De 27: 

Margari,-k, Afonso Sanches Sem€ldo Fortes Rezende, Aju-
dante técnico de Farmácia, esposa de José João Carnaval 
Barbosa Fortes Rezende. 3•0 ocial da Secretesila cTe Es-
tado de Finanças -. homologado o  parecer dia Junta de 
Saúde de Sotovenio, emitisiÇo em sessão de 14 de  Julho 
do corrente mês, que é do teor seguinte: 

«A examireda deve er evacuada para o  exterior a 
fim de ser pr:snte a Uma clínica especializada de 
Ginecologia (Secção de  esterilidade) por se encon, 
rarem esgotados os recursos locais e por se pre-
eum'r a deterioração c'0s órgãos reprodutores». 

OBS: Evacuar para Poriiiga], 

-10 
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Desp .chos do camaradb Mninitro da Justiça: 

De 27 de Maio de 1977: 

António Cc. rios da Rocha, candidoto classoficado em concurso 

—nomeado para, nos termos do artigo 27.1  do Estatuto 

db Funcionalismo, exercer o cargo de dactilógrafo do 

Tribunal Sub-Regional de Santa Catarina. 

Alexandrino Mc.nuei Augusto Aquino Pereira do Silva Cor-

reia, candidato clasgificado em concurso -nomeado para, 

nos termos do artigo 27.1  do Estatuto do Funconalismo, 

exercer o cargo de dactilógrafo do Tribunal Sub-Regional 

do Fogo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 5 1, artigo 25°, do orçamento vigente. 

Despachos do camarada Director-Geral, por delegação 

dia camaracih Primeiro Ministro: 

De 23 de Julho de 1977: 

Ma-ia Heena Lopes, auxiliar de enfermagem de 2.1  classe 

—conta, para efeitos de c1iutiamidade, o seguinte tempo 

de serviço prestado ao Estado: 

De 10 "te Outubro de 1965 a 31 de 

Ma de 1977 .....................11 7 22 

Mário A'bei-to Delgado Gomes, auxiliar de enfermagem da 

Direcção Nacional de Saúde - conta, para 'efeitos de diU, 

turrilda3e o seguinte tempo de sorviço: 

A M D 

(Visados pelo Conselho Nacional de Justiça em 14 De 1 de Julho de 1966 a 28 de Feve- 

c' JUlho de 1977). rero t.» 1977 ....................10 7 28 

IWI 

Despachos do Camarada Secretário de Estado da Admi-

nistração Interna, Função Púbica C. Trabalhe: 

De 17 de Maio de 1977: 

Artur Jorgo Teixeira, classificado em concurso de aspirante 

- nomea"o para, nos termos do artigo 27.° do Estatuto 

do Funcionalismo, exercer o cargo d aspirante, da Secre-

taria-Geral do Governo. 

A despesa tem cab.mento na dotação inscrjta ne capi 

tulo 2 1, ardg 13.° do orçamento vigente. - (Visa"'o pelo 

Conselho Nac'onal de Just ça em 19 de Julho de 1977). 

De 26: 

Pedro de Andrade, guarda do urinol da ex_Praça de Ale-

xandre de Albuquerque, desigacto de serviço para efei-

tos cite aposentação, conforme publicação feita no Bole-

tins Oficial n.° 28, de 28 de Junho de 1975—concedid 

a aposentação c3efinitiva no lugar, com direito a  pensão 

anual de 27 000$00, calculada nos termos do n.° 1 do 

ac'tigo 6.' co Decnito n.° 52/75, correspondente a 36 anos, 

3 meses e 24 dias de serviço prestado à Administração 

Colonial Portuguesa. 

Joaquim Pirto Osório, guarda de sentina da Praia Negra, 

desligado de serviço para efeitos de aposentação, con-

forme publicação feita no Boletim Oficial n.° 22, de  31 

de Maio de 1975-concedida a aposentação definitiva 

no lugar, com direto á pensão anual ce 30 000$. caL 

cu.lsda nos termos do n.° 1 do artigo 6.0  do Decreto 

n.° 52/75 corr€sponiente a 41 anos e 26 dias de serviço 

prestado à Administração Colonial Portuguesa. 

Os encargos destas pensões têm cabimento na dotação 

COorçamento privativo do Secretariado Administrativo da 

Prric. 

(Vsa-'as pelo Conselho Nacional de Justiça em 24 

ele JUnho de 1977). 

Do 21 de juho: 

António Manuel Mascarenhas Gomes Monteiro, licenciado em 

Direito pela Unversidade de Lcruvain— nomeada para, em 

comissão de serviço, exercer o cargo de secpjáriogeral 

dia Acscmble:a Nac onal Popular. 

A despesa tem cab mente na dotação inscrita no capí-

tulo 2 1, artigo 3.° do orçamento vigente. - (Visado pelo 

111

1ho Nacional de Justiça em 26 da mesmo mês e ano). 

De: pacho do Camarada Director Nacional Saúde: 

De 13 "'e Julho de 1977: 

José Duarte Gonçalves, 1.0 oficial dos Transportes Aéreos de 

Cabo Verd.- - homologado o parecer d5 Junta de Scú te 

de Sotavento emitido em sessãia de 7 de Julho do cor-

rente mês, que é do teor segunlc: 

«Ao examinado devem ser concedidos trinta dias da 

licença para tratamento findos os quais dv0  ser 

presente de nos a esta Junta de Saúde>,, 

Maria Filamena Borges Tavaros, 3.1  oficial do Serviço Nacio-

nal de Viação úo  Ministério dos Transportes e  Comunico-

ções - homologado o parecer da Junta de Saúde de Sota 

vento cmiiido em sessão de 7 'l» Julho do corrente mês 

que é do tear seguinte: 

«A examinada já se encontra apta a  retomar o ser-

vi ç». 

Adelino João Diniz, candidato a  ajudante de electricista do 

Aerop rta «Amilcar Cabral» - homologado o pareccr a 

Junta de Saúde de Sotavento emitido em sessão de 7 de 

Abr 1 do coe'reato ano quio é do Se.,uinte tear: 

«O exam nado já se encontra apto a retemar as SUaS 

actividades profissionais, devendo continuar em tra-

temonto ambulatório». 

Despachos do Camarada Director Naci.nal, por delega-

ção do Camarada lVt nistro da Saúde e  Assuntos 

Sacias: 

De 19 Julho de 1977: 

Rolando Vera Cruz iMartins, Dir ct','r Nacional de Inforrn::- 

cão cia Gabincie 'e Primeiro Mm stro - homol gado o 

parecer da Junta de Saúde de S'.tavento emitido 'm ses 

são de 19 cio Julho do cc,rrenie one que é "o soguinie 

teor: 

«O examinado ceve ser evc cuado com a máxima 

urgência para a ext r or a fim de SOT pieS ante a 

unta clínica especializa a de neuraps:quiatr a por 

°e encontrarem. csg"lodcs c.s  ecurso5  locais>,. 

Obs : Deve Sri' acomp 'nh.ad') par una e1em'nt9 fa-

miliar. 

De 22 de Julho: 

Maria da Lijz Ramos Monteira de Oliveira Santos Correia 

Pint.. 2.1  of:c ai da Diiecção Nacional das Obras Públi-

cas - h.-m..logado o parecer da Junta de Saúde de Sota-

vento emitido em sessúa de 14 de Julho do corrente mês, 

que é da teor seguinte: 

«Apta para retcmor a serv.ço.». 
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Daniel Gomes Duarte Lopes, filho de Antón o José Duarte 
Lopes, da Direcção-Geral de Finanças - homologadb o pa-
recer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em ses-
são de 21 de Julho do e crente mês, que é do seguinte 
te •r: 

«O examinado deve ser presente á consulta de oftal. 
m'ilog.a em S. V rente». 

Rob-rto Bonifácio do Oliveira Fonseca, chefe de deParta-
ment da Direcção-Geral de Finanças— homologado o pa-
recer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido-,  cm sessão 
(ia 21 de Julho do corrente mês, que é do seguinte teor: 

«O examinado clave ser presente á consulta de c1a1 
mologa». 

Pedi' PereIra, agente e 2. classe da Polícia ciO  Ordem 
Público, da Direcção Nacional de Segurança - homolo 
gado o parecer da Junta da Saúde de Sotavento, emili-
d em sessão d0  21 de Julho do corrente mês que é do 
teor seguinte: 

«Não o impe le a sua doença de retomar serv ço» 

Paula Maria Portes Silva, enfermeira cscia1izada da Di-
recção Nacional de Saúde-  homologaje o parecer da 
Junta de Saúde de Sotav,nIo emitido em serão de 21 
de Julho do corrente ano, que é do seguinte teor: 

<(Apta a retomar o aerço,>. 

Juvnal dos Reis Borges, pagador assalariado da Direcção 
Ncicna1 ' lis Obi': a Públicas-homologado o parecer da 

'la &~ údc de Sotavento, emitido em sessão de 21 
do corrente mês, que é d,o 5egunt€ teor: 

a rotomn:-  o ervtço». 

i..:s<o c-ser evacuado para Espanha, se- 
guinte parecer emitido p'10 Juna da Saúde de Sota 
ven'o, em Sessão de 14 de Julho do corrente mês e ras-
pe tente a Manuel de J(,sus Dias, Delega-lo da Admi-
nistraçã Interna do Porto Novo: 

«O examinado necessita de ser observado com a má 
xma urgênc a em clínica especializada de oftaL 
mologia, egunda a opinião do seu médico assis- 
tente». 

De 19 de Julho de 1977: 

Dawto P:ros, auxiliar (e sondagem do. Min téro da Desen-
volvimento Rural- homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em 5eSsãj de 16 de Junho 
<tio corrente an, que é do sguinte teor: 

«O examnado encontra-se apto a retomar o serviço, 
devendo Ser snbmoti'<o a seu lempo, a um controle 
rad ográfico da coluna dorsoj'ambar sagrada». 

Rodolfo Elas Rosário de Pina, capataz agrícola da Direcção. 
Geral de Agr cultura e Pecuária do Ministério do De-
senvolvimento Rural -homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento emitido em sessão de 14 d 
Julho do corrente mês que é do seguinte teor: 

«O examinado já se encontra apto a retomar as suas 
funções». 

Mery Onélia Silva Tavares, 3•0  oficial dos Correios e Te-
lecomunicações-homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 16 de Junho 
do mês findo que é do seguinte teor: 

«À examtnada são concedidos tiinta dias para tra-
tamento médico, findos o» quais deve ser presente 
de novo a esta Junta de S..úde». 

Amónio Gomes Timnas, 4•0  escriturário do Banco de Cabo 
Verde -homologado o parecer da Junta de Saúde de 
Soiavento emitido em seseão Qe 23 de Junho findo que 
e da seguinte teor: 

«A(-> examinado devem ser concedidos trinta dias para 
Lratamento findo os quais deve srr presente de 
nOVO a esta Junta de Saúde». 

Despacho do camarada Director Regional d Bana-
-'°nto, por c)elegação do Canlarada Ministro da 
saúde e  Assuntos Sociais: 

De 3 de Julho de 1977: 

Manuel de Jesus Santos, professor de Posto Escolar, cven-
tual, da Direcção Nac onal de Educação—homologado 
a po"eccr da Junta de Saúde Distrital de Bar!av. nto, 
c'mitdo em sessão de 30 e Julho da corrente ano, que 
é cio teor seguinte: 

o examinado deve ser presente à consulta de 
tisiologia, a f m de se emitir parecer sobra evo 
lução da doença». 

COMUNICAÇÃO 

Para OS devi os efeitos se comunica que foram desig-
nados para constituírem ,,-) júri do concurso para o provimento 
de vagas de farleiros de 3. classe do quadro de faróis 
deste Estado, aberto Por  anúncio publ:cado no Boletim Ofi-

ceI nY 37/76, os seguintes funcionários: 

Presidente: 

JOO Baptista Brites,  capitão das portos, por acumu- 
lação. 

Voga 

Miguel Arcanjo Roorigues, raroleiro-chefe; 
Manuel António Delgado, motorista de embarcações. 

Direcção-Geral. da Função Pública e Trabalho, na Praia, 

30 d Julho de 1977—O D recLcrGera1, JCrø Monso.-1 Soares 
de Brita. 

- oo 

1 NIS'T'f'REO D.\ I)EF17S.\ E SE KANÇj4 
NACIONAL 

Gabiiicte ao Ministro 

RECTIFICAÇÃO 

Na relação de pessoal civil riesle Minstério, publicada 
na BOleiim Oficial n° 17/77, de 23 de Abril, se faz a se- 
guinte rectificação: 

Onde consta: 

Jonuúrio c'ti S iva Ferreira 

Deve constar: 

Januário da Moura Ferreiro. 

Gabinete do Ministro, na Praia, 26 de Julho de 1977. 
-0 chefe de Gabinete. ROsendo José Silva Pires Ferreira. 

d 
Despachos do Camarada Director Geral de Saúde, por 

delegação 10 Camarada Drectgr Nacional de Saúde: 
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MINISTÉRIO DA COORDENAÇÃO 

ECONÓMICA 

Gabinete (to Ministro 

Contrato celebrado entre o  Governo  da República de 

Cabo Verde e a Shell Cabo Verde, S.A.R.L., para 

exercício do comércio de derivados de petróleo. 

Aos vinte de Julho de mil novecentos e setenta e sete, 

nesta Cidade da Praia, no Gabinete de Sua Excelência o 

Ministro da Coordenação Económica, onde eu, Marino Maria 

Pereira. Director-Geral de Finanças, desempenhando funções 

de Notário privativo do Ministério dia  Coordenação Econó-

mica, fui chamado para lavrar o presente contrato, com-

pareceram como primeiro outorgante Sua Excelência o 

Ministro da Coordenação Económca Dr. Osvald) Lopes da 

Silva, em representação do Governo da República, nos termos 

do Decreto-Lei número sessenta e oto barra setenta e 

desta data, aprovado em sessão  do Conselho de Ministros 

de quinze de Junho de mil novecentos e  setenta e Sete, con-

forme cerlio exibida neete acto; como segundo outorgante 

Excelentíssimo Senhor Engenhero João Maria Póvoa, ca-

sado, cidadão português, natural de Nisa Alto Alentejo, Por-

tugal, actualmente residente na cidade d0 Mindelo, na Ave 

ide cinco de Julho. número vinte e cinco, que intervém 

na quaiidade de Administrador Delegaco da Shell Cabo 

Verde, SARL. com  sede na cii,ade do MindeD, ilha de 

S. Vicente, qualidade que verifiquei em face da acta número 

um da reunião da Assembleia-Geral e da acta número um 

da reunião do Conselho de Admnistração da referida socie-

dade, ambas realizadas em vinte oito de Dezembn., de mil 

novecentos setenta e seis e cujas certidões arquivo, e 011. 

-torga em nome e representação da Shell Cabo Verde. 

SARL, cujos poderes de representação verifiquei do di& 

posto no parágrafo único cio artigo décimo torce ro dos 

Estatutos da referida sociedade, publicados no  Boletim Ofi-

cia l número um de três de Janeiro de mil novecentos e 

setenta e sete e ainda em face da acta número dois da  reu-

nião co Conselho de Admindsiração realizada em trinta e  um 

de Maio de mil novecentos e setenta e sete, cuja certidão 

arquivo igualmente; e como terceiro outogrante o Excelen-

tíssimo Senhor Dr. Jorge mário de  La Rosa Gomos Raposo, 

casado, cidadão português, natural  de Chissamba, Repúbli-

ca Popular de Angola, morador em Algés, Portugal, na 

Avenida Principal de Miraflores número cento e dezoito 

quinto andar esquerdo, que outorga na qualidade de pro-

curador e em nome e representação da Shell Portugua 

SRL, com sede em Lisboa, na Avenida de Liberdade, 

número duzentos e quarenta e nove, como fez certo pela 

competente procuração que fica arquivada. 

Estiveram também presentes a este acto os Excelentís-
simos Senhores Engenheiro Leonildo Cerilo Monteiro, Di-

recto-r Nacional da Indústria, Energia e Recursos Naturais 

e Dr. Carlos Alberto Wahnon de Carvalho Veiga, Procura-

dor-Geral da República, bem como as testemunhas adiante 

nomeadas e que no fim assinam, 

São todas  pessoas minhas conhecidas, reconhecendo as 

respectivas identidades e certifico as qualidades em que 

outorgam e os correspondentes poderes de representação. 

E por eles foi dito, nas qualidades em que outorgam, 

que acordam no seguinte: 

r Artigo Pmeiro, Número Um -0 Governo de Cabo Verde 

confirma a autorização, emanada do então Ministro da Eco-

nomia em vinte oito de Dezembro de mil novecentos e se-

tenta e seis, para a transferência pela Shell Portuguesa 

para a Shell Cabo Verde, SARL. reportada  

a trinta  e um de Dezembro de mil novecentos e 

setenta e seis, de toda a actividade que a pri,-

muira exercia no Arqupélago de Cabo Verde, transmi-

tindo todos 'os correspondentes bens e direitos activos e 

pass vos, neles se incluindo nomeada e exemplificativa-

mente as concessões, licenças direitos de utilização Ou de 

ocupação e outras que tenham sid') conferidos por quaisquer 

pessoas de direto público ou privado, pelo preço líquido 

global, a pagar pela Shell Cab' Verde, SARL. de escudos 

pontuguces «trinta milhões oitocentos e noventa e nove mil 

novecentos e dezanove escudos e noventa centavos», mon-

tante cujo contravalor em libras esterlinas á data de efec-

tivo pagamento o Governo de Cabo Verde autoriza a Shell 

Cabo Verde, SARL, a manter á disposçã'c da Shell Por-

tuguesa, SARL. nula banco da cidade de Londres. 

Número Dois— A transferência a que se refere . número 

antecedente visa possib litar que a Shell Cabo Verde, 

SARL, prossiga, com efe t desde 1 de Janeiro de  1977. a 

actividade que no República de Cabo Verde a Shell Por-

tugüesa. SARL anteriormente exercia. 

A Shell Cabo Verde, SARL, assegurará, também, o 

cumprimento do regime de pensões de reforma e outros sub, 

sid os que vinham sendo atribuídos aos trabalhadores, em 
Cabo Verde, pela Shell Portuguesa,  SARL, mantendo-lhes 

expressamente todos os direitos adquiridos enquanto esti-

verem ao serviço dessa empresa, no tocante ao pessoal no 

activo,  quer no respeitante ao já reformado e seus fami-

liares. 

Em vista do que antecede, fica a  Shell Portuguesa, 

SARL, exonerada de todas e quaisquer obrigações que pra 

ela emergiam dos mencionados contratos de trabalho e do 

indicado regime de pensões de reforma e outros subsídios, 

Número Quatro—A transmisão de tods os aludidos bens 

e direitos da Shell Portuguesa, SARL, para a Shell Cabo 

Verde, SARL, está, à excepção do imposto do selo e dos 

emolumentos notariais ou de registo, expressamente isenta 

de sisa e de quaisquer impostos, taxas, licenças, çiu emolu-

mentos nacionais ou locais, 

Número Cinco - A actividade da Shell Cabo Verde, 

SARL, iniciada em 1 de Janeiro de 1977, sujeitar-se-á quer 

ao regime fscal constante dos Decre9os-Leis 11-A e  11-B/77, 

de 28 de Fevereiro, já com efeito a todo o exercício do 

corrente ano de 1977, quer às determinações que, sobre ma-

téria da sua competência, constam de dois escritos com data 
de 28 de Dezembro de 1976, endereçados pelo então Minis-

tro das Finanças de Cabo Verde e  pelo Banco de Cabo 

Verde à sociedade The Shell Petroleuorn Company Lmited. 

Número Seis—Com efeito a partir de 31 de Dezembro 

de 1976, o Governo de Cabo Verde exonera a Shell Por-

tuguesa, SARL, de todas as obrigações que para ela emer-

giam de quaisqUer contratos, concessões, licenças ou auto-

rizações que lhe estavam conferidas em Cabo Verde por 

pessoas de dreito público, expressamente ordenado que lhe 

sejam anuladas ou restituídas pelas repartições competentes, 

oficiosamente, quaisquer contribuições e impostos, nomea-

damente contribução industrial, que lhe tenham sido liqui-

dados ou pagos no corrente ano de 1977, visto ter cessado 

Número Três—Em consequência da referida transferên-

cia das actividades da Shell Portuguesa, SARL. e  em coiL 

toimicT: Co Com o ciispo'eio no artigo 60.1  do Diploma Legis 
 ek 

- 

1tvo n° 1 330 de 9 de Fevereiro de 1957, os  contratgs de 

trabalho co lebrad os por aquela empresa com o pessoal no 

activo contnuarão em vigor com a Shell Cabo Vecl, SABL, 
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a sua actividade no Arquipélago naquela referida data de 
31 de Dezembro de 1976. 

Artigo Segundo: O Governo de Cabo Verde concede à 
Shell Cab3,  Verde, SARL, autorização para o fomecimento 
de combustíves líquidos a navios acostados ao cais do Parto 
Grande da ilha de S. Vicente e a aviões no Aeroporto Inter-
nacional «Amílcar Cabral» e, de uma forma geral, para em 
todo ç Arquipélago de Cabo Verde exercer a actividade de 
importação, armazenagem, distribuição e venda de produtos 
derivados d'a petróleo, nos seguintes termos. 

Número Um. A autorização para o fornecimento de cora~ 
bustíveis líquidos a navios acostad's aos cais exstentes no 
Porto Grande da ilha de S. Vicente e a aviões no Aeroporto 
Internacional <(Amilcar Cabral» é conferida em regime de 
exclusivo pelo prazo do 20 anos a contar de 1 de Janeiro 
de 1977 e inclui também a autorização para, pelo mesmo 
prazo, explorar em igual regime de exclusivo as instalações 
e oleodutos destinados a esse fim. 

Número Três. O exercício das restantes actividades não 
incluídas no número um é permitido à cincessionária, Shell 
Cabo Verde, SARL, nos termos da lei geral, sem exclusivo 
mas garantido pelo mesmo período de 20 anos, a contar de 
1 de Janeiro de 1977. 

Número Quatro. Sem prejuízo do exclusivo de fornecE 
mento e exploração de instalações que lhe é concedido no 
priecedente número um, a concessionária obriga-se a fazer 
fornecimentos através das instalações respectivas por conta 
de empresas congénere5 que niss< estejam interessadas, me-
diante acordos a celebrar com elas, em condições justas e 
economicamente aceitáveis de harmonia com os usos inter-
nacionais de fornecimentos de combustíveis líquidos à nave-
gação marítima e  aérea. 

Número Cinco. A concessionára obriga-se: 

A assegurar o forneciment.y regular ei contínua das 
instalações abrangidas pelo exclusvo; 

A preencher os seus quadros cio pessoal em todas 
as categorias, cm nacionais caboverdeanos, só 
contratando pessoal estrangeiro enquanto não 
houver nacionais com as qualificações e a expe-
rência exigidas e  dentro ds limites do que for 
razoavelmente necessário para o preenchimento 
d'os lugares desses quadros; 

A dar preferência aos bens e serviços de origem 
nacional, inc1uind a utilização da capacidade 
disponível dos meios nacionais de transporte, 
contanto que tais bens e serviços, comparados 
com simjlaress de origem estrangeira, possam 
ser adquiridos ou fornecidos em condições 
igualmente vantajosas, tendo em atenção a sua 
qualidade, preço e disponibilidade dentro do 
prazo que for requer.do; 

A permitir a fiscalização das instalações pelo 
Pessoal dos serv'ços oficiais competentes, para 

que lhes franqueará o acesso às mesmas e lhe 
prestará todos os elementos de informação ne-
cessária; 

e) Ao pagamento das taxas portuárias e aeroportuá-
rias estabelecidas por lei. 

Parágrafo único. As taxas referidas na alínea  e) bem 
como quaisquer encargos a suportar, directa ou indirecta-
mente, pelos armadores e  pelas companhias de aviação, 
serão estabelecidas tendo-se em conta o interesse  em esti-
mular a preferência polo serviço de abastecimento de Porto 
Grande de S. Vicente e do Aeroporto Internacional «Amilcar 
Cabral» por parte de navegação marítima e aérea. Para 
tanto, quer o somatório das taxas referidas na alínea e) 

quer o somatório ds mencionados encargos, directos 
e indirectos, dos ditos arnzadores e companhias de navega-
ção, que sejam devidos por operações exclusivamente ine-
rentes ao abastecimento de combustíveis, não deverão (salvo 
acordo das partes) ser superiores aos correspondentes so-
matórios das taxas praticadas nos portos e aeroportos con-
correntes. 

Número Seis, O Governo de Cabo Verde continuará a 
facultar á concessionário, pelo prazo de presente concessão, 
os terrenos públicos onde se encontram levantados as ins-
talações e respectivos oleodutos que exp»ra em regime de 
exclusivo, bem como outros terrenos presentemente adstrItos 
ás restantes actividades,  mediante o pagamento, nos primei-
ros trinta dftas do ano a  qUe respeitam, das rendas anuais 
fixadas. 

Parágrafo Único. Salvo no tocante ás taxas aeroportuá 
rias e a que se alude na alínea e) do número 5), o valor 
da.s rendas anuais a que se refere o presente número é o 
que era praticado para a Shell Portuguesa, SARL, em 31 
de Dezembro de 1976, o qual será actualizado de acordo 
com o índice implícito na,  actualização do preço de venda 
(ou de aforamento) dos terrenos municipais para fins IR. 
dusf riais, 

Número Sete. O Governo de Cabo Verde facultará igual-
mente à concessionário os terrenos públicos necessários a 
quaisquer novas instalações que, por acordo das partes, 
ven'iam de fUturo a ser construídos. 

Número OIto. No termo ckj  prazo dle concessão as benfei-
torias imob5liárias ds instalações cuja exploração vai coa-
cedida em regime de exclusivo reverterão gratuitamente 
Para o Estado de Cabo Verde. 

Número Nove. A cessação poderá ser prorrogada por 
acordo entre o Governo de Cabo Verde e a concessionária. 

Parágrafo Único. A prorrogação poderá reportar-se ao 
conjunto dias duas instalações de abastecimento referidas no 

número dois do Presente artigo, ou só a uma delas. 

Número Dez, O Governo dje Cabo Verde poderá rescindir 

contrato de concessão, na parte em que é conferida em 
regime de exclusivo, sempre que do não cumprimento das 
obrigações da concessionária quando não imputável a  força 
maior, comprovada e como tal aceite pelo Governo resu'ta-
rëm graves pq'Lurbações na organização e funciionamenIt 
das instalações concedidas ou grave lesão da economia na 

e lonal. 

Parágrafo Primeiro. São, explicavelmente, motivos de 

rescisão. 

O fornecimento de combwliíVeis liquidos à navega-
ção marítima e  aérea a  preços injustiffcaelaanen-

te mais eievadoe do que eis praticados nos 
portos e aeilopor.os concorrentes. 

A injustJficad recusa a contretar com terceiros 
nos termos previstos no número quatro. 

e) A injustificada suspensão do funcionamento das 
nstai ções concedicitis ou a manutenção das 

Número Dois. As instalações referidas no número ante-
cedente são as que a Shell Portuguesa, SARL, explorou até 
31 de Dezembro de 1976. para o efeito indicado, nos men-
cionados Porto Grande e Aeroporto Internacional, incluindo 

io as erigidas nos locais respectivamente, da Galé e da Pal-
meira. 
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repetição ao. os graves de indisciplina do 
pessoal ao s."viç da concuOsionária, por culpa 
deste. 

Parágrafo Segun 7o. TraLnoo cc de faltas meramnte 
cuiposas e susceptíveis de correcção, a rescisão não será 

declarada sem que tenha sido avistado a empresa concessio-
nária para, em prazo não inferior a trinta dias, cumprir 
integralmente as suas obrigações, sob pena de, não o fa-
zendo, sofrer aquela sanção. 

Parágrafo Terceiro: A declaração da rescisão õetermina 
a reversão imediata para a posse  do  Estado de Cabo Verde 
das benfeitoras imobiliárias das instalações a qu se cc eco 
a conce. são em regime de exclusivo. 

Parágrafo Quarto, O disposto no presente número dez e 
no precedente parágrafo terceiro aplicar-se-á somente às 

benfeitorias imobiliárias das instalações de  zibastecimento de 
combuetívein líquics à navegação marítna no Porto Gran-
de ou somente às benfeitorias imcbd..árias das instalações 
de abastecimento de combustívds líquidos rio Aenp rio 
Internacional c «Amílca' Cabral», conforme a correlação 
concreta do aludido Incumprimento ce obT1igações essenciais 

da concessionária, 

Parágrafo Qunto. Em caso ce rescisão o  Estado de Cabo 
Verde pagará à concessionlária o preço de custo das benfei-
torias imobiliárias rias instalações de luzido da parte que 
deva coas derarse amortizada p la "uração 'a Icapoctiva 
exploração e sem prejuízo cia indemn.zaçáo que à concessio-
nária incuba por perdas e  danos cierivados do cumprimento 
do contraio de concessão. 

Númeo Onze. O Estado reserva-se o direito de resgatar 
a ccncssão, na parte em que é conceci.ida em regime de 
exclusivo, depois cio decorridos pelo menos 15 anos do pra-
zo co sua (luração, mediante aviso com um ano de antece-
dénc:a. 

Parágrafo Prime,ro, O resgate poderá reportar-se ao con-
junto iAis benfeitorias imobiliárias das duas instalações de 
abastecimento a que se refere a concessão em regime de 
exclUsivo ou só a uma delas, 

Parágrafo Segundo. Em caso de resgate serão pagas a 
concessionária. 

Um:, indemnização pela perda da exploração (ias 
instalações de  fornecimentos de combustíveis 
líquidos à navegação marítima e  aéreas desde 
a da'a do mesmo até ao termo do prazo da 
concessão. 

O preço de custo das benfeitorias imobiliárias das 
instalações, dieduzinc(ij a parte que deva con,side-
rar-ce amortizada pela duração da respectiva 
exploração. 

Parágrafo Terceiro. A inc'temnização estabelecida na alí-
nea a) d0 § antecedente consistirá numa unidade equivalen-
te à me.ade da média do lucro líquido anual dos últimos 
cinco anos que precederam o aviso do resgate. 

Parágrafo Quarto. Para efeitos do  disposto no parágrafÔ 
antieceolenite, o  lucro líquido de cada ano  será calculado 
dçedundo da receita bruta todas as despesas com a  explo-
ração inc'ju.inc(b as amortizações do capital investido e a 
administração do empreendimento concedido. 

VERDE —'joDE 

Número Dozo. O trespasse, a subconcessão Ou a entrega 
por qualquer forma a terceiros de qualquer das instalações 
cuja exploração é concedido em  regime de exclusivo, care-

cem de prévia aUfcioZ.çaO do Governo. 

Paiagrafo uiico - Em caso eje trespasse, subconc'essão 
ou entrega por qualquer forma a terceiros das demais iii»-

(alações, o  Estado nie Cabo Verde goza do direito de prefe-
lância, nos Leimos leg:is. 

Número Treze. No caso de a revarsão ou a rescisão ou o 
re.sga.e se aplicarem às instalações sitas nos referidos locais 
de Gaié ou da Palmeira, o Estado c. Cabo Verde assegurará 
à hell Cabo Verde, SARL, mediante taxas de utilização 
acordadas, a possibiidaide de armazenagem nas mesmas 
instalações de produtos petrolíferos destinados ao mercado 
interno. 

Número Catorze. Gozarão de isenção de dirditos e outras 
imposições acduanëiras a impor'Lação, quando efectuada pela 
concessionária, de aparelhos, máquinas, seus acessórios e pe-
ças saparadas, uten sítios, instrumentos, materiais e  tubagens 
destinados a equip: menio, manutenção ou suhstitu,ção e 
alargamenLo c.bs instalações e oleodutos cuja exploração vai 
cCce,:a em regime de  exclrtsivo, 

úmero Quin.z.. Além ias sanções em que possa inconrer 

por irobserváncia c, lei e dos regulamentos que lhe forem 
aplicáveis e da responsabilidade civil que lhe possa ser co-
nexa, a concessionário fica sujeita, pelo incumprimento das 
uas obrigações contratuais que não conc4uzam à rescisão 

cl€ mulias de mil escudos o quinhentos mil escudos, por d(-
pacho ãfa Mnistro da Coordenação Económca, em confor-
midade com a gravidade das faltas, salvo os casos em que 
o incump'dmento se deva a força maior. 

Parágrafo único. Quando, porém, a  falta cometida for de 
natureza responsável só haverá lugar a imposição de multa 
Fe avisada a concessicnária, por ofício do Minis(tra. da Coorde-
nação Económa, a mesma uno a reparar no prazo, não infe-
rior a trinta dias, que lhe for fixado para o efeito. 

Número Dezasseis. As dúvidas e  os deferendos que se 
suscitarem na interpretação ou excução do presente con- 
trato secão resolvidos por um tribunal arbitral composto de 
três membros, um nomeado pelo Governo de Cabo Verde, 

 em outro pela concessionário e o terceiro por acordo das par- 
'es oU, ria sua falta, pelo juiz de  Direito  da  Região de Bar- 
lavento. 

Parágrafo único. O tribunal arb1ra1 funcionará na cidade 
Mindelo e julgará ex aequo et bone. 

Pelo segundo odiorgante fui dito que, para a Sua repre 
sentada Shell Cabo Verde, SARL, aceita o contrato que an-
tecece quanto a actividade que a sua dita representada 
exerce em Cabo Verde com os correspondentes direitos e 
deveres que lhe estão atribuídos. 

Pelo terceiro outorgante foi dito que, para a Shell Portu-
guesa, SARL, ace1a a exoneração das suas obrigações em 
Cabo Vcrce, n"s 'lermos que ficaram exarados, bem como 
os direitos que em consequência da transferência da sua 
actividade no arquipélago lhe f'cam reconhecidos. 

Assim o  dJsseram, outorgaram e reciprocamente aceita-
ram na  presença das testemunhas Lucília Ben.ilde Silva 
Barros, terceiro oficial c Gabinete do Ministro e  Renato 
Lopes, primeiro oficial da Direcção-Geral do  Comércio, am-
bos casados e resídentos na cidade da Praia  que vão assinar 
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com os outorgantes e com os Excelentíssimos Senhores 
Eng. Leonildo Cerilo Monteiro e Dr. Carlos Alberto Wahnon 
de Carvalho Veiga, depois c1 lido em voz alta o preente 
instrumento, na presença simultânea de todos que nele in-
fe.rvieram, por mim assInado Marino Maria Pereira que o 
subscrevi e também assino. 

A minuta c? presente instrumento foi nsta data visada 
pelo Conselho Nacional da Justiça. 

Vão coladas estampilhas fiscais no valor de quinhentos e 
quarenta escudos, devidamente inutilizadas. 

Assinado por: Osvaldo Lopes da ,S1LVU — J0 Maria Pdi0ii 
— Jorge Inácio de I1a  Rosa Raposa — Leonildo Cerilo Mon. 
leiTo - Carlos Alberto Wahnon de Carvalho Veiga - Lucília 
Benilde Silva Barros - Renato Lopes. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

Serviços dos Correios e Telecomunicações 

Despaclio do Camarada Ministro dos Transportes e 
Comunicações: 

De 8 de Julho de 1977: 

Maria Marlene Lopes Tavares de Barros, 3.° ofcial de explo-
ração dos Serviços dos Correios e Telecomunicações deste 
Estado — exonerada, a  seu pedido, das referidas funções, 
a partir cia data em que tomar posse do cargo de pro-
fessora do quadro elo Ensino Primário Elementar do 
mesmo Estado. 

Direcção dos Serviços dos Correios e Telecomunicações, 
na Praio, 18 de Julho de 1977.-0 Director dos Serviços, 
Jorge Monteiro Santos. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
E ASSUNTOS SOCIAIS 

Direcção Nacional de Saúde 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeits se comunica que Ivone Maria 
Almeida Semedo, servente, assalariada, da Direcção Nacio-
nal de Saúde, nomeada por despacho de 7 de Abril último, 
publicado no Boletim Oficial n.° 18/77, dia presente série, 
tomou posse do referido cargo em 22 de Julho de 1977, 

Direcção Nacional de Saúde, na Praia, 23 de Julho de 
1977.-0 Director Nacional de Saúde, Joãç' de Deus Lisboa 
Ramas, técnico d formação universitária. 

-. oo 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Repartição de Gabinete 
Despachos do Camarada Ministr da Justiça: 

De 19 de Julho, de 1977: 

Cesaltina de Fátima Pereira da Silva Correia, dactilógrafa, 
interina, da Delegaçãu dos Registos do Fogo — transfe-
rida, na mesma categoria, por conveniência de serviço, 
para a Delegação dos Registos da Brava. 

kl.ino Tavares Centeio, dactilógrafo, provisóri, da  Delega-
ção dos Registos de Santa Cruz— transferido, na mesma 
categoria, por conveniência de serviço, para a Delegação 
dos Registos do Fogo. 

Maria da Conceição Vaz Tavares de Meio, dactilógrafa, in-
terina, da Delc9aç&ç> dos Registos do Maio — transferida, 
na mesma categoria, por conveniência de serviço, para 
a Delegação dos Registos de Santa Cruz, ficando a prestar 
serviço, transitoriamente, na sede da Conservatória dos 
Registos de Sotavento. 

De 20: 

João José Rodrgues, 30  Oficial da Direcção dis  Registos 
do Fogo — nomeado para, cumulativamente com as suas 
funções, desempenhar as de substituç do Delegado do 
Procurador da República junto do Tribunal Sub-Regional 
de 1.0  classe do Fogo. 

De 22: 

Venâncio Joaquim de Sena Martins, secretário administrativo 
do concelho da Ribeira Grande - nomead' para, cumu-
lativamente com as suas funções, desemçnhar  as de 
substituto do  Juiz do Tribunal Sub-Regional de 1.0  classe 
da Ribeira Grande. 

Repartição de Gabinete do Ministério da Justiça, na 
Praia, 26 de Julho de 1977. — O chefe de Gabinete, Hélio 
Alves Cordeiro Gomes. 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDE 

Praia (Santiago) 

Direcção das Relações com o Estrangeiro 

e do Contrôle de Câmbios 

Cotações de câmbios a) 

Em 19/7/77 N.° 39/7T 

pram 
Unidaden Comp,a Venda 

Londres ..........1 Libra 58$26 —$— 
New York 1 Dólar 33$87 —$---- 
Amesterdão .......100 Florins 1 380$05 

ruxelas .........100 Francos 94$73 
Coroas 565$11  Copenhague .......100 

Estocolmo 100 Coroas 774$12 
Frankfort R.F.A. ...I100 Deut Manl 1477$56 —$ 
He1snqu.ia 100 Markkas 841$12 
Oslo .............100 Coroas 639$98 

Dólar 31$95 Otava...............1 
Paris ............. 100 Francos 696$47 
Preirj5 1 Rand 38$69  
Roma ... ... ..100 Liras 3$831  
Tóquio .........100 léne 12$72 
Viena ......100 Xelins 208$23 
Zurique .....100 Francos 1398$16 —$— 

Pesetas 39$00 -4-- Madrid .........100 
Lisboa ... ... ...  ...  Escudos 87$60 .100 

—$— 
(Clearfngs, 

Bissau ... ... ...  ... .100 Peso. 99$50 —$--- 

a) A aplicar nas correspondências. 



Unidade. 
Praças e divisas Lon.pra Veuo 

58$43 
33$95 

1397$03 

95$93 
5i3i1 

784$46 

14$03 

1497$44 

842$80 
651$30 
32$07 

701 $60 
38$77 
3$337 

12$75 

211$39 
1 414$64 

39$25 

88$22 

«Clearings, 

Bissau... 100 Pesos 100$00 100$00 

59$44 
34$55 

1428$51 
98$09 

586$13 
802$28 
14$52 

1 530$98 

860$33 

666.1i3 
32$64 

715$62 
40$01 

3$930 

13$04 

215$88 
1 446$47 

40$14 
90$28 

Londres ....... 
New York ......... 
Amesterdão 
Bruxelas ........ 
openhague 

Estocolmo ........ 
Dakar ............ 
Frankfort R.F.A. 
Helsínquia ....... 
Oslo ........... 
Otava .......... 
Paris ............ 
Pretória 
Roma............ 
Tóquio............ 
Viena ........... 
Zurique 
Madrid 
Lisboa............ 

1 Libra 
1 Dólar 

100 Florins 
100 Franco 
1(0 Coroas 
100 Coroas 
100 C. F. A 

100 D. Marl. 

11(0 Markkas 
100 Coroas 

1 Dólar 
100 Franco 

1 Rand 
100 Liras 
100 léne 
100 Xelins 
100 Francur 
100 Pesetas 

100 Escudos 

42 N.° 'p —BOLETIM OFICIAL DA REPÚBLICA DE CABO VERDE— 30 DE IULH() 1)11 i77 

Cotações de câmbios Cotações de câmbios a) 
Em 19/7/77 N.° 39/7 Em 22/7/77 N.° 40/77 

Unidadc Praças 1 e divisas 
Conprv Venda 

Londres ..........1 Libra 58$56 62$93 
N(,vk York.. 1 Dólar 34$35 34$65 

Amesterdão ..... 100 Florins 1 1396$99 1 418$17 
Bruxelas 100 Francos 95$21 97$36 

lop'nhague .. . 100 Coroas 567$95 580$64 
Estocolmo ...  ... ... .100 Coroas 778$02 795$64 
Frankfort R. F. A •. 100 D. Mark 1 384$99 1 546$67 
RE sinquia . 100 Markkas 345$25 862$90 

Oslo 100 Coroas 643$20 657$5 
Dtavs 1 Dólar 32$12 32$69 

Paris ........100 Francos 699$97 713$91 

Pretória ......... 1 Rand 38$89 40$13 

Roma ...  ... ... ioo Liras 3$851 3$939 
Tóquio ..........100 Iene 12$79 13$08 

ylew. ...........100 Xelins 209$28 214$03 

Zuriqu1 .........100 Francos 1 405$19 1 436$73 

Madrid .........100 Pesets 39$20 40$09 

Lisboa ...........100 Escudo 88$05 90$10 

Eiearings» 

Praças 

Libra 

Comrra 

58S10 

Venda 

Londres ............1 
New York ............1 Dólar 33$78 
Amesterdão ....100 Florins 1390$04 
Bruxelas .........100 Franco. -4 
 

- 9545 
Coroas 570$24 
Coroas 730$53 

F. A. 13$95 

Copenhague ......100 
Estocolmo .........100 

Mark 1 489$95 
Dakar ..............100 
Frankfort R.F.A.....100 

Markkas 333$58 - - Helsínquia ........100 
Oslo .............100 Coroas 648$04 —$- 
Otava .............1 Dólar 31$90 —1,— 

Francos 1 698$09 - - Paris .........100 
?retória ...........1 Ranci 38$57 --4-. 
Roma ..........100 Liras 3317 
Tóquio ... ... ......100 léne 12$67, 
Viena .............100 Xelins 

Francos 
210302 

Zurique .........100 1 407$56 - 
Pesetas 39$05 $ Madrid ........100 

Lisboa... ........100 Escudos 87$77 —$— 
«Clearings» 

Bissau ... ... ... ... 100 Pesos 99$50 -$ -  

ai A aplicar nas corresoorsdências 

Direcção das Relações com o  Estrangeiro e do Controle 
Ce Câmbios na Praia, 22 de Julho de 1977. —Pela direcção 
An tão José Lopes da Luz. 

Bnssau.. ... ... ...  100 Pesos 13030 100$00  

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

Em 22/7/77 
Cotações de câmbios 

N.° 40/li 
- 

MINISTÉRIO 

o---- 

MiNISTÉRIO DA COORDENAÇÃO ECO NÓM ICA 

Secretaria de Estado das Finanças 

Direcção-Geral das AIÍ.'inticgas 

*jerviços das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega da Praia 

EDITAL 

Daniel Andrade Sousa, director da Alfândega da Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.0  do Estatuto Orgâ—
nico das Alfândegas, aprovado pelo,  Decreto n.° 43 199, d 
29 de Setembro de 1960, faço saber que, no próximo dia 4 
de Agosto, pelas 10 horas, no recinto desta Alfândega, se 
procederá à venda em hasta pública (211 praça) da merca-
doria abaixo discriminada e constante do processo adm.in.is-
tda]tivo n.° 96/75. 

Lote único: — Constituído por 29 caixas conteivio re-
buçados, com o peso de 870 quilos, na  base de licitação 
de 7 227$. 

A mercadoria será arrematada no estado em que Se 
encontra e o valor da praça  será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre o qual nã9 recairá adicional algum. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 26 de Julho de 1977.-0 director, 
Ds'iniel Andrade Sousa. 

(63) 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA se acham insertas no Boletim Oficial 11.0 28, de 9 do cor- 
rente, são avisados os candidatos admitidos aos mesmos 
concursos de que as provas ficam adiadas, respectivamente, 
para os dias 5 e 8 do próximo mês de Agosto, pelas 9 horas, 

Direcção, NacionaÉ de Educa(-ão no edifício da Repartição dos Correios e Telecomunicações. 

ANÚNCIO 

1 -De harmonia com o  despacho  do Camarada Minis-
tro da Educação e Cultura, de 17 de Julho corrente, e nos 
termos dos artigos 240.0  e seguintes do Regulamento do 
Ensino Primário Elementar, aprovado pelo Diploma LegIs-
lativo n.° 1 724, de 23 de Setembro de 1970, a Direcção 
Nacional de Educação abre concurso documental, pelo prazo 
ãe 30 (trinta) dias, a contar do dia imediato ao a publi-
cação do presente anúncio no Boletim Oficial para provi-
mento de vagas de professores do quadro do ensino pri-
mário desta República. 

2-A  admissão ao concurso é solicitada ao Camarada 
M nistro da Educação e Cultura, em requerimento com as-
sinatura reconhecida por notário e instruído com os  seguiu 
tes documentos: 

Certidão de narrativa completa do registo de nas 
ementa; 

Diploma ou certidão de habilitação legal para o 
exercício cio Magistério Prmário; 

Declaraçã a que se refere o artigo 80.0  do Esta-
tuto do Funcionalismo; 

Documentos comprovativos do tempo e qualidade  
de sorviço docente prestado ao Estad, com dis-
criminação das localidades em que foi prestado 
e datas de nício e  termos  de cada exercício, 
se o  candidato os possuir; 

Outros documentos que possam influir na  gradua-
ção. 

3-Os  candidatos que forem selecionados para efeitos 
de nomeação deverão entregar na DIrecção Nacional de 
Educação (S. Vicente ou Praia) e no prazo de 30 dias após 
a conveniente notificação, mas os seguintes documentos: 

(1) Cerificado de Registo Criminal; 
b) Certificado de vacina contra a  varíola; 
e) Certificado de vacina antitetânica; 

Declaração nos termos do § 5.0 d'o artigo 12.0 do 
Estatuto do Funcionalismo; 

Atestado, passado pela autoridade sanitária local, 
mprovativo de que possui robustez necessá-

ria para o  desemoenho do cargo e que não sofre 
de doença contagiosa, particularmente de tuber-
culose contagiosa ou evolutiva, nem tem defor-
midade ou deficiência física que prejudiquem 

exercício do magistério. 

Este atestado  médico pode ser substiuído por 
certificado passado por dispensário anti-tuber-
culoso ou por parecer de Junta de Saúde. 

4-Os  requerimentos e respectiva documentação devem 
dar entrada na Direcção Nacional da Educação, na cidade 
da Praia ou Mindelo, dentro dos prazos estabelecidos, sob 
pena de não serem considerados. 

Direcção Nacional de Educação, na Praia, 28 de Julho 
de 1977.-Pelo Director Nacional, João Quirino Spenccr, 
Director Nacional Adjunto. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 

E COMUNICAÇÕES 

Direcção dos Serviços de Correios e Tc1cconun1caçoc8 

AVISO 

Por se encontrar ausente um dos membros dos júris dos 
concursos para dactilógrafos de 3a  classe e operadores de 
2. classe de telex destes Serviços, cujas listas definitivas 

Direcção dos Serviços dos Correios e Telecomunicações, 
na Praia, 23 de Julho çlje 1977.-0 director dos Serviços, 
Jorge Monteiro Santos. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

IIINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

SERVIÇO DE NOTARIADO 

SEGUNDO CARTÓRIO NOTARIAL 

DA REGIÃO DE SOTAVENTO 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

Certifico, narrativamente, para efeitos de publicação 
que por escritura lavrada em vinte e um do corrente mês, 
neste cartório a  meu cargo, de folhas vinte e sois a vinte 
e sete, verso, do livro de notas para escrituras diversas, nú-
mero trezentos e cinquenta e três, foi elevado o capital da 
sociedade «Shell Cabo Verde, SARL» de um milhão de es-
cudos para quarenta e oito milhões de escudos, por incor-
poração de parte da reserva de reavaliação do activo imca 
bilizado, alterando em conformidade a redacção da primeira 
parte do mesmo artigo quarto dos Estatutos. 

Que o altidido aumento de capital foi aprovado por auto-
rização de vinte e oito de Dezembro de ml novecentos e 
setenta e seis de Sua Excelência o Ministro das Finanças 
de Cabo Verde, 

Que, assim, em cumprimento d deliberado e pela pre-
sente escritura, declara aumentado, Por incorporação de re-
servas. o capital social da «Shell Cabo Verde, SARL», de 
um milhão para quarenta e oito mihões de escudos; e mais 
declara alterado o  artigo quarto dos Estatutçis  da Sociedade, 

qual passa a ter a seguinte redacção: 

«QUARTO - O captal social integralmente subscrito 
e realizado, é de quarenta e oito m1h5e5 de escudos, 
representado em quarenta e oito mil acções d0 mil es-
cudos cada uma. 

Por deliberação do Conselho de Administração, o capital 
social poderá ser elevado, por uma ou mais vezes, até 
ao montante de sessenta milhões de escudos». 

Está conforme. 

Segundo Cartório Notarial da Região de Sotavento, na 
Praia, aos vinte e sete dias do mês de Julho do ano de mil 
novecentios e setenta e sete. - O notário do Segundo Car-
tóri o, Jorge Rodrigues Pires, 

CONTA: 

Art, 18 0, 1 ... ... ... ... 25id10 
Art. 18°, 2 ------------5$00 
Art. 25 0, 1, b) --------- 3000 

Soma ------60$00 

Cofre Geral de Justiça ... 6$00 
Taxa d.e reembolso 200 
Selos ------------------30$00 

Total ------98$00 

(São: - Noventa e oito escudos). 

Conferida por J. R. Pires. Registada 
sob o  n.° 95/77. 
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Tribunal Sub-Regirnal da Boa Vista 

SERVIÇO DO NOTARIADO 

CARTÓRIO NOTARIAL 

A CARGO DO NOTÁRIO, INTERINO, 

LUÍS DOROTEIA DELGADO 

CERTIDÃO NARRATIVA 

Certifico, para efeitos c3e publicação, que de folhas deza-
nove a vinte do livro de escrituras diversas número um. 
deste Cartório Notarial, se encontra lavrada uma escritu-
ra de habilitação notarial, datada de dez de Junho de mil 
novecentos e setenta e sete, por óbito de Manuel Silva Ne-
ves . que foi casado, maquinista, nascido no dia doze de 
Abril de mil oitocentos o noventa e cinco, na freguesia de 
São João Baptista, Concelho da Boa Vista, filho de João 
Baptista Neves e  de Maria Silva Vieira a que tinha a sua 
residência habitual na povoação de João Galego, falecido 
no dia vinte e sete de Dezembro do ano de mil novecentos 
e setenta e  cinco, na referida povoação de João Galego. 

Mais certifico qile, na mencionada escritura, foram de-
clarados únicos herdeiros do dito falecido, sua esposa Leo-
poldina Mendes Neves, viúva, de setenta e seis anos de 
idade, doméstica, natural da freguesia de São João Baptista 
-Concelho da Boa Vista, residente na povoação de João 
Galego e Romão da Silva Neves, casado, proprietário, da oi-
tenta e seis anos de idade, também natural da freguesia 
de São João Baptista do Concelho da Boa Vista, residente 
na Vila de Sal Rei. 

Cartório Notarial da Boa Vista, aos vinte e cinco dias 
do mês de Junho de mil novecentos e setenta o sete. - O 
Notário, interino, Luís Dorote a Delgado. 

CONTA: 

Art. 18.1  1) ...............25$00 
A.rt. 18.1  2) ...............10$00 
Taxa e  reembolso ... ... ... ... 3$5o 
Selo do papel ... ... ... ... ... 15$00 
Selo do acto ..............10$00 
Arredondamènto ............$50 

Tctal .........64$00 

(Importa em sessenta e quatro escu-
os),—Registada sob o fl.°  15. 
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